Comarca da Capital – 29ª Vara Criminal

Juiz: Maria Tereza Donatti

Processo nº: 0110716-77.2009.8.19.0001 (2009.001.110956-3) 

Trata-se de ação penal proposta contra Múcio Athayde, Selme Athayde Montandon e Luiz Antônio Figueiredo das Dores, em que se imputa aos acusados a prática do delito previsto no art. 168 da Lei 11.101/2005, sendo atribuídas aos 1º e 3º denunciados, as duas causas de aumento de penas constantes do §1º, inciso I, e §º 2, ambos do mesmo art. 168 da Lei de Recuperação Judicial e Falência. Sentença da 3ª Vara Empresarial decretando a falência em 14/08/2006 (fls. 295/300). A denúncia foi recebida em 21/05/2009 (fls. 317). Aplicação do art. 366 do CPP, para o acusado Múcio, em 27/04/2010, sendo os autos desmembrados com relação a ele (fls. 459). Decisão deste Juízo entendendo que ao caso concreto deveria ser aplicado o Decreto-Lei 7.661/45, e não o art. 168 da Lei 11.101/05, determinando, por conseguinte, vista dos autos ao Ministério Público, já que, em tese, caberia a suspensão condicional do processo, nos termos do art. 89 da Lei 9099/95 (fls. 536/537). Audiência realizada em 07/10/2010, onde o i. Promotor discordou da decisão do Juízo, pugnando seja mantida a capitulação da denúncia, deixando de propor a suspensão condicional do processo, pelo que o Juízo invocou, por analogia, o art. 28 do CPP, determinando a remessa dos autos ao Exmo. PGJ (fls. 542). A PGJ declarou inaplicável a regra do art. 28 do CPP, devolvendo os autos a este Juízo (fls. 586/594). É o relatório. Decido. O art. 199 do DL 7.661/45 estabelece o prazo de 02 (dois) anos para a prescrição dos crimes falimentares. A sentença que decretou a falência foi proferida em 14/08/2006, sendo a denúncia recebida em 21/05/2009, gerando um lapso de mais de 2 (dois) anos, impondo-se a declaração da prescrição. Assim, declaro extinta a punibilidade de Selme Athayde Montandon e de Luiz Antônio Figueiredo das Dores, com fulcro no art. 199 do DL 7.661/45. Sem custas. Ao trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I. 

Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pela DGCON-DECCO em data de 05.10.2012

